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[bookmark: _Hlk121388102]JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

Cuida-se de pleito impugnatório ao Pregão Eletrônico nº 156/2022 - PMBC, expedido via Protocolo Eletrônico sob o nº 108.469/2022, apresentado pela empresa JVS COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 28.039.420/0001-09.

DA ADMISSIBILIDADE

Nos termos do disposto no artigo 24, do Decreto Municipal nº 10.540/2021, é cabível a impugnação, por qualquer pessoa, dos termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

Impugnação
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio presencial ou eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

Em face do exposto, observa-se que a impugnante protocolizou sua petição no dia 6 de dezembro de 2022, portanto, TEMPESTIVA.
		
DOS PONTOS IMPUGNADOS

A impugnante alega que o edital contém irregularidades nas exigências de qualificação econômico-financeira, citando a comprovação de patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) do valor estimado da contratação; e demonstração financeira com a aplicação do índice de liquidez geral, liquidez corrente e solvência geral. Assim, avalia que o licitante que tenha atingido os índices mínimos preconizados no edital, poderá demonstrar sua capacidade financeira.

Ante o exposto, requer o provimento da presente impugnação, declarando nulo o item atacado com relação a comprovação de patrimônio líquido somado aos índices contábeis; exigir índices contábeis, e caso a proponente não os atinja, não seja de imediato inabilitada, mas comprove patrimônio líquido proporcional ao valor da contratação; e determinar a republicação do edital, escoimando o vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto.

DO JULGAMENTO

Preliminarmente, cabe esclarecer que todas as deliberações relativas ao Pregão Eletrônico, ora em análise, são tomadas em concordância com a legislação vigente, respeitando-se os princípios da Administração Pública, em especial aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da celeridade, da finalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da competitividade e da economicidade.

Com relação ao pleito de que as exigências da comprovação de patrimônio líquido somado aos índices contábeis restringem o caráter competitivo, vejamos o que disciplina a Lei Geral de Licitações:

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.
§ 1º A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.
§ 3º O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.
§ 4º Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.

Denota-se que a norma assegura a utilização dos requisitos, ora em análise, consistindo questões facultativas, devendo a Administração, no uso de seu poder discricionário e capacidade de avaliação, julgar as hipóteses estabelecidas no art. 31 da Lei Geral de Licitações, onde a escolha de tais premissas não poderá desproteger a Administração, submetendo a um possível dano irreparável ao erário.

Os índices e o patrimônio líquido são aqueles que refletem a saúde financeira da licitante, assim, a Administração deverá utilizar os dispositivos que demonstrem a boa situação das empresas de prestação de serviços. Importa destacar que a finalidade é obter informações suficientes para inferir tanto a situação atual da empresa como sua tendência econômico-financeira. Essa propensão constitui instrumento relevante para a constatação da exequibilidade do objeto e não pode ser desconsiderada pela Administração, especialmente no tocante aos contratos de longa duração.

Dessa feita, um dos critérios legais de aferição dessa qualificação e comprovação da boa situação financeira da empresa é a análise do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que será feita de forma objetiva, pela verificação destes instrumentos; também por meio do cálculo de índices contábeis previstos no edital; e pelo patrimônio líquido.

Assim, haja vista a contratação em apreço envolver um vulto próximo de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais), faz-se imprescindível que a proponente goze de excelente saúde financeira, pois a Administração não poderia ficar silente, sob pena dos responsáveis serem acusados de omissos em processos trabalhistas por contratarem mal. Assim, tem entendido o judiciário trabalhista quando da análise de processos envolvendo direitos trabalhistas de empregados terceirizados em cuja empresa contratada não cumpriu com suas obrigações legais.

As justificativas foram assim lançadas pela Comissão de Estudos do Tribunal de Contas da União (TCU), conforme segue.

Cientes de que rotineiramente empresas aventureiras aviltam os preços nos processos licitatórios (pregões eletrônicos) destinados à contratação de serviços terceirizados em que essas mesmas empresas, posteriormente a assinatura dos contratos, não têm tido condições de cumpri-los, gerando os mais diversos transtornos e prejuízos aos cofres públicos, concluiu-se que a Administração não poderia continuar silente, sob pena dos responsáveis serem acusados de omissos em processos trabalhistas por contratarem mal. Assim, tem entendido o judiciário trabalhista quando da análise de processos envolvendo direitos trabalhistas de empregados terceirizados em cuja empresa contratada não cumpriu com suas obrigações legais. Tratando especificamente da questão econômico-financeira, de acordo com o art. 27, inciso III, da Lei nº 8.666/93, para a habilitação nas licitações deverá ser exigida das licitantes a qualificação econômico-financeira, composta de um conjunto de dados e informações condizentes com a natureza e as características/especificidades do contrato, capaz de aferir a sua capacidade financeira da licitante relativamente aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto. Assim, com base nesses pressupostos, o Grupo de Trabalho propôs as seguintes condições de habilitação econômico-financeira dirigidas à contratação de serviços terceirizados: As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: Capital Circulante Líquido - CCL: 1.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social anterior ao da realização do processo licitatório, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a contratação; Patrimônio Líquido – PL mínimo de 10%: 1.2. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei (...)
Com o propósito de salvaguardar a administração de futuras complicações, entendeu-se que há de se complementar as avaliações econômico-financeiras dos licitantes por meio de critérios ou índices que expressem valores como percentuais de outro valor, dentro do limite legalmente autorizado. Por exemplo, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado para a nova contratação ((ativo total – passivo)/10 > valor estimado da contratação), ou pelo método da subtração, como no caso do cálculo do capital de giro ou capital circulante líquido (ativo circulante – passivo circulante).
(...)
Ao contrário das empresas de fornecimento de bens, as de terceirização de serviços são altamente demandantes de recursos financeiros de curto prazo e de alta liquidez, como moeda corrente, pois se faz necessário que disponham de recursos suficientes no ativo circulante para suportar despesas com a folha de pagamento e outros encargos a cada mês, independentemente do recebimento do pagamento do órgão para o qual presta os serviços.
(...)
Como regra na Administração pública, a liquidação e o pagamento da despesa somente podem ocorrer após o ateste do serviço realizado, normalmente no decorrer do mês posterior à prestação dos serviços. Assim, faz todo sentido exigir das licitantes que tenham recursos financeiros suficientes para honrar no mínimo 2 (dois) meses de contratação sem depender do pagamento por parte do contratante. Uma empresa que não tenha esta capacidade quando da realização do processo licitatório, certamente terá dificuldades em cumprir todas as obrigações decorrentes do contrato. Além da avaliação da capacidade econômico-financeira da licitante por meio do patrimônio líquido e do capital circulante líquido, há que se verificar ainda se a mesma tem patrimônio suficiente para suportar os compromissos já assumidos em outros contratos, sem comprometer a nova contratação. Uma empresa que assume compromissos além de sua capacidade econômicofinanceira torna-se frágil e certamente terá problemas na administração desses contratos. Essa condição pode ser aferida por meio da avaliação da relação de compromissos assumidos, contendo os valores mensais e anuais (contratos em vigor celebrados com a administração pública em geral e iniciativa privada) que importem na diminuição da capacidade operativa ou na absorção de disponibilidade financeira em função dos pagamentos regulares e/ou mensais a serem efetuados pela empresa, como pagamento da folha de salários, demais encargos decorrentes, insumos e materiais. Considerando que a relação será apresentada pela contratada, é importante que a administração assegure-se que as informações prestadas estejam corretas. Deste modo, também se tem exigido o demonstrativo de resultado do exercício – DRE (receita e despesa) da licitante vencedora. Como, em tese, grande parte das receitas das empresas de terceirização é proveniente de contratos, é possível inferir a veracidade das informações apresentadas na relação de compromisso quando comparada com a receita bruta discriminada na DRE. Assim, a contratada deve apresentar as devidas justificativas quando houver diferença maior que 10% entre a receita bruta discriminada na DRE e o total dos compromissos assumidos. Por fim, comprovada a correlação entre o valor total dos contratos elencados na relação de compromissos e o montante da receita bruta discriminada na DRE, o valor do patrimônio líquido da contratada não poderá ser inferior a 1/12 (um doze avos) do valor total anual constante da relação de compromissos. Caso o patrimônio líquido da empresa seja inferior a 1/12 do valor total anual constante da relação de compromissos, fica caracterizado que em uma eventual falência a empresa não terá condições econômicas de honrar o passivo trabalhista com seus empregados correspondente a 1 (um) mês de trabalho. Nos termos do artigo 31, parágrafos 1º e 5º, da Lei nº 8.666/93, no que diz respeito aos índices, somente é vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade, bem como índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação.
(...)
No mesmo sentido, a fixação do limite mínimo de 10% (dez por cento) do patrimônio líquido em relação ao valor da contratação está literalmente autorizada no art. 31, § 3º, da Lei nº 8.666/93, sem quaisquer exigências de justificativas ou outras restrições; bem assim a relação de compromissos, a qual deve ser calculada em função do patrimônio líquido atualizado, conforme dispõe o art. 31, § 4º, da Lei nº 8.666/93. “Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:
(...)
§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. (...) § 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.” (Grifo nosso)

Como verificado pelo TCU, ao contrário das empresas de fornecimento de bens, as de terceirização de serviços são altamente demandantes de recursos financeiros de curto prazo e de alta liquidez, como moeda corrente, pois se faz necessário que disponham de recursos suficientes no ativo circulante para suportar despesas com a folha de pagamento e outros encargos a cada mês, independentemente do recebimento do pagamento do órgão para o qual presta os serviços. 

Ainda, o Tribunal corroborou a fixação do limite de 10% (dez por cento) do patrimônio líquido em relação ao valor da contratação, uma vez que está literalmente autorizada no art. 31, §3º, da Lei nº 8.666/93, com a devida complementação com as avaliações econômico-financeiras dos licitantes por meio dos critérios utilizados no presente instrumento convocatório.

Não obstante, o parecer do órgão de controle da União passou a se fazer presente em seus acórdãos, tornando-se, inclusive, orientação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão:

XXIV - disposição prevendo condições de habilitação econômico-financeira nos seguintes termos: (Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); (Incluído pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013)
b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013 e retificada conforme redação publicada na página 840 da Seção 1 do DOU nº 252, de 30 de dezembro de 2013)
c) comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 6, de 23 de dezembro de 2013 e retificada conforme redação publicada na página 840 da Seção 1 do DOU nº 252, de 30 de dezembro de 2013)

Dessa forma, não cabe à Administração abdicar de toda e qualquer salvaguarda administrativa a ponto de permitir a participação de licitantes sem estrutura econômica e solvência suficientes para garantia a execução de eventual contrato.

Por fim, colaciono aos autos do processo o parecer do Departamento Contábil-Financeiro, vinculado a Secretaria da Fazenda Municipal, que justifica, esclarece e sugere a escolha dos critérios de qualificação econômico-financeira para avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes de licitação, vide Ofício SFA/DECO nº 247/2017.
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DA DECISÃO

Considerando todos os fatos expostos e analisados, este Pregoeiro, no exercício regular de suas atribuições, DECIDE:
Conhecer da presente impugnação ao edital pelos motivos requeridos, e, no mérito, nego-lhe provimento, julgando improcedente, mantendo in totum as exigências previstas no instrumento convocatório.

Balneário Camboriú, 08 de dezembro de 2022.



RENATO FOGAR LOPES
Pregoeiro
Balneário Camboriú – Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Dinamarca, 320 – Paço Municipal - CEP 88338-900 – (47) 3267-7000
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Patriménio Liquido minimo de: 10% (dez por cento) em relacdo ao valor da

contratagdo (art. 31, § 3°).
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s. Conforme art. 31, § 5°, da Lei de Licitagdes n° 8.666/1993, nos casos de
entrega futura ou execugdo de obras e servicos, é autorizada a exigéncia de indices
contabeis usualmente adotados para avaliagdo de situagdo financeira suficiente ao
cumprimento das obrigagées decorrentes da licitacdo. Desta forma, sugerimos que
sejam exigidos nas licitagdes os indices de:

a) Liquidez Geral (LG), com resultado acima de “1,0", traduzido pela

Formula:

alizével a Longo Prazo_
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

b) Liquidez Corrente (LC), com resultado acima de “1,0", traduzido pela

férmula:

Ativo Circulante

Passivo Circulante .
9 Solvéncia Geral (SG), com resultado acima de “1,0", traduzido pela
formula:
SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
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6. Estes indices deverdo ser solicitados caso a licitagdo em questdo ndo
exija as garantias previstas no § 10 do art. 56 da Lei de Licitagdes n° 8.666/1993.

. Quando nao exigidas as garantias do parégrafo sexto deste oficio ou um
dos indices supracitados sejam menores ou iguais a "1,0", a licitante devers comprovar
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